Resposta da Questão de Ordem n.º 0227
Presidente: RODRIGO GARCIA

74ª Sessão Ordinária –  31/05/2005
Esta Presidência comunica ao Plenário que neste momento vai passar a responder às Questões de Ordem formuladas nas semanas anteriores para que o Plenário tome conhecimento da interpretação e da decisão deste Presidente quanto às Questões de Ordem formuladas à Mesa

Esta Presidência passa a responder, e, desde logo, considera prejudicada a análise do caso concreto relatado na questão de ordem suscitada pelo Nobre Deputado Ricardo Trípoli, tendo em vista a informação, por nós recebida, de que as questões trazidas pelo Nobre Deputado foram devidamente regularizadas pela Comissão de Meio Ambiente na sua última reunião. Aproveitando a oportunidade, esta Presidência, numa interpretação genérica do Regimento Interno, entende que o disposto no artigo 112 do Regimento não se estende obrigatoriamente às Comissões, já que aquele artigo refere-se, especificamente, às sessões da Assembléia (ordinárias ou extraordinárias), enquanto que, para as reuniões das Comissões (ordinárias ou extraordinárias), aplica-se o artigo 45 combinado com o artigo 49, ambos do Regimento Interno. Assim, as Comissões reunir-se-ão em dias e horas prefixados e os trabalhos serão iniciados com a presença da maioria dos seus membros. Esta regra - do quorum - é essencial e é a que deverá ser primordialmente observada. Se no dia e horário previstos para o início da reunião da Comissão não for verificada a presença da maioria dos seus membros, o Presidente da Comissão não poderá abri-la. Ao que nos parece, não há uma sanção a ser aplicada pela não observância do horário para o início das reuniões, ao contrário do que ocorre com a não observância do prazo normal ou de tolerância para o início das sessões da Assembléia, qual seja, a aplicação de falta aos ausentes. No entanto, se a reunião for aberta com a inobservância do quorum necessário, poderá, deste fato, gerar conseqüências, como aquela prevista na alínea "b" do item 2 do artigo 18 do Regimento Interno, qual seja, a não aceitação, pelo Presidente, de proposições que não atendam às exigências regimentais, tais como aquelas aprovadas sem o quorum mínimo.

É sabido, por fim, que a tolerância de 15 (quinze) minutos, prevista no artigo 112, é utilizada, pelos Presidentes das Comissões Permanentes, como um costume e não como uma norma regimental e também é utilizado como um termo referencial para se aguardar a formação de quorum para o início das reuniões das Comissões. Não se observando, após o transcurso desse prazo de tolerância, a composição numérica necessária para o início da reunião, recomenda-se às Senhoras e Senhores Deputados Presidentes de Comissões que não realizem a respectiva reunião. Esta praxe é salutar e deve ser mantida e estimulada para o bom e reto desenvolvimento dos trabalhos legislativos.

Desta forma, esta Presidência exorta às Senhoras e Senhores Deputados a cumprirem o que dispõe o Regimento Interno quanto ao tempo aprazado e o quorum necessário para o início das reuniões das Comissões, como medidas positivas de observação, pela Assembléia, das regras que lhe moldam o seu regular funcionamento. Esta é a resposta desta Presidência

